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..	 MTNISTERTO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO 1) =7 CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 10280/000.713/92-47

NCA 

S 4,:ssão de 22 de agosto de 1995	 ACORDA() Na. 102-30,081

RECURSO N. : 81,860 - T FPF EX,: 1989

RECORRENTE : MOR VIEIRA LOURENÇO

RECORRIDA	 : DEI - nELEM - PA

IRPF - ACRESCIMO PATRIMONIAL - Se o eontrilinte
comprova através de doo' autoshábeis e idess
que deu esmo parte de : ato, veículo Lle-IO de
sua propriedade para aquisiçac de novo veiculo, ha
Ae ser oonsidera,da »Istificada a -arigem dos rendi-
mentos que propi: . .aam a aquisição do bem,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

reo q rss interposto por VITOR VIEIRA LOURENÇO,

ACORDAM os Membros da Se gunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar O presente

julgado.
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Sala das Sessões, em 2 2 de agosto  de 1995

	

WALDEYANA L ‘i . 	 7-)R ? 7',TVWTRA

	

111_,	
- VICE-PRESIWNTP

4,S0
dn

Mdim 1-_,W2frib. ou ANDRADE FIGUEIREDO - RELATORA

VISTO EM	 LOURFMBERG RIBEIRO NUN ES ROCHA	 - PROCURADOR DA FA

SESSA0 "DR:	 2 2 SET 1995	 7-ENDiA NACIONAL

Parparam, .a i nua, d ;s, presente ju l gamento, os segu i ntes Conselhei-

ros: José Clóvis Alves, Ursula Hansen Júlio César Gomes da Silva e jo-

sé Carlos Passuello.



2.

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ. 10280/000,713/92-47

RECURSO Nr, .: 81,860

ACORDAO Na.= 102-30.081

RECORRENTE : VITOR VIEIRA LOURENçO

REULInRI2

VTTOR VIEIRA LOURENÇO, jurisdicionado pela Dele gacia da

Receita Federal em DtTM - PA, foi notificado, fls, 28, da exigência

tribntAria eQuivalente a 61,38 UFIR's, relativo ao exercício de 1989,

ano-base de 1938, além dos acréscimos legais,

O lançamento é decorrente de acréscimo patrimonial a

descoberto conforme consta da Analise da Evolução Patrimonial às fls,

lz,

Irresignado, O interessado impugnou, tempestivamente, o

lançamento às fls, 29, alegando em síntese:

que houve acréscimo patrimonial em virtude do entendimento da auto-
r i dade lançadora, face a compra de um veículo através da empresa Tági-
de Veículo 53/A, Nota Fiscal NQ 20806 emitida em 23/06/88;

- que a operação acima foi consignada como a vista no valor de Cz$
2,575.000,00 a inc do recibo No 0103 e da delaração fornecida pela em-
presa vendedora, nota-se que apenas a i mportânc ia de Cz$ 1,200,000,00,
foi paga em espécie, sendo o restante coberto por um veículo usado de
propriedade do interessado e que constava de suas declarações anterio-
res.

Solícita o cancelamento da Notificação:

As fls, 35/36, consta a decisão da autoridade de pri-

meira instância, que baseando-se na informação fiscal de fis, 32/33, e

apôs examinar os documentos anexados pelo contribuinte às fls, 13/26 e

30/31, entendeu que inc ficou comprovada a condição de alienação doip
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3.
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

FROnEsR0 NQ. 10980/000.713/99-47

AnORDA0 Nr, 102-30,081

veículo para a empresa vendedora TAGIDE VEICULOS S/A, não considerando

vál i dos os documento de ri s, 80/3 1 , ou seja, a£decaração ou k=ecibo

anexados, Ressaltou =me o documento hábil para reverter a situação e

fazer prova a favor do contribuinte seria a Nota Fiscal Série "E" que

comprovaria o ingresso do veículo no estoque da empresa emitente e

consequentemente a saída do bem do poder do i mpugnante, da Nota

Fiscal S/B2 W..2, 20806, fls, 14, julgou procedente o lançamento suple-

mentar consubstanciado às fls. 01/09.

Ciente da decisão "a QUO " , o contribuinte apresentou

recurso voluntário a este cole giada, que foi lido na íntegra em Ses-

são-á,/

E o relatório,
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mTNISTER T O DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ. 10280/000,713/92-47

ACORDAO NQ 102-30,081

/Q
Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora:

O recurso está revestido das formalidades legais.

Versam os autos sobre acréscimo patrimonial a descober-

to relativo au exercluio de 1989, ano-baee de 1988, no valor equiva-

lente a 61,38 UFIR - s e demai6 acréscimos legais.

A origem do acréscimo patrimonial ocorreu em função de

o contribuinte comprar um veículo da empresa Tágide Veículos S/A,

através da Nota Fiscal N. 20806, emitida em 23/06/88, tendo a operação

sido consignada como a vista no valor de '- ±-2,575,000,000,00 a luz do

recibo NQ 0103,

Ocorre que apenas a importância de Cz$ 1,200,000,00,

fo i pap:a em espéc i e, sendo o restante coberto por um ve í cu l o usado de

propriedade do contribuinte e que constava de suas declarações ante-

riores,

A decisão da autoridade singular, fia, 35/36, entendeu

que não ficou comprovada a condição de alienação do veículo usado para

a empresa vendedora Tágide Veículos S/A, como parte do pagamento da

aquisição do novo veículo, e não considerou como hábeis os documentos

de fls, 30/31, ou seja, a declaração da empresa e recibos anexados,

considerando como válida a Nota Fiscal Série - E" Que comprovaria o in-

gresso do veículo no estoque da emPresa emitente e consequentemente a

saída do bem do poder do impugnante.

Pois bem, no presente recurso o sujeito passivo reitera

as mesmas-alegações já oferecidas como defesa e anexa às fls. 50, a

Nota Fiscal de Entrada W1 9038, série "E", 3a via, e As fie. 52, o Re-

cibo da Tágide Veículos S/A de entrada do veiculo conforme já ale,-radí-1
7r
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M T NISTERIO DA FAZENDA

PRIME TRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N51. 10280/000.713/92-47

ACORDA() Na 102-$0.081

pelo contribuinte, e com autenticação mecânica de data e valor, cum-

prindo, inclusive, a exigência constante da Decisão da autoridade mo-

noerática, comprovando definitivamente a permuta de seu veículo usado

como Parte do pagamento do veículo adquirido,

Em face do exposto, dou provimento ao recurso

Brasília, 22 de agosto de 1995.

Maria Clêlia de Andrade Figueiredo - Relatora.
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